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Combate à violência baseada no género 
–

A Convenção de Istambul, a jurisprudência do TEDH e a Diretiva da UE 
sobre o combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica

Trier, 11 de dezembro de 2024

O objetivo da palestra é....

.... dar uma ideia dos fatores que impulsionam a violência 
doméstica/de género e os problemas decorrentes
.... fornecer uma visão geral da Convenção do Conselho da Europa para 
a prevenção e combate à violência contra as mulheres e à violência 
doméstica (Convenção de Istambul = CI)
... apresentar julgamentos importantes do Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos (TEDH) no que diz respeito à violência contra as 
mulheres
... fornecer uma visão geral da Diretiva da União Europeia sobre o 
combate à violência contra as mulheres e violência doméstica
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um sistema legal fraco no que diz respeito à punição 
da violência doméstica/sexualum baixo nível de estruturas de igualdade de género

um baixo nível de 
mulheres com acesso a 
trabalho remunerado

Fatores Determinantes da 
VAW/DV (Violência Contra as 

Mulheres/Violência 
Doméstica)

normas sociais

violência vivida e/ou 
testemunhadaestereótipos de género

crenças sobre a superioridade masculina, honra da 
família e pureza sexual

um baixo nível de igualdade de género tanto nos 
quadros sociais como legais

problemas

Falta de dados 
suficientes e 
de alta 
qualidade 
sobre a 
Violência 
Contra as 
Mulheres/Viol
ência 
Doméstica

Qualidade e 
disponibilidade 
dos serviços de 
apoio

As vítimas 
enfrentam 
obstáculos 
significativos 
nos seus 
esforços para 
aceder à 
justiça

A proteção das 
vítimas, 
especialmente 
as mais 
vulneráveis, é 
ineficaz, 
aumentando o 
risco de 
vitimização 
repetida

Os esforços 
existentes para 
prevenir a 
Violência 
Contra as 
Mulheres/Viol
ência 
Doméstica são 
fragmentados, 
perpetuando 
normas sociais 
e atitudes que 
normalizam a 
Violência 
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Consequências

Todos os cidadãos 
experimentam uma 
sociedade desigual, onde 
os direitos fundamentais 
relacionados com a 
discriminação, igualdade e 
justiça não são cumpridos

O Estado incorre em 
custos significativos e as 
empresas enfrentam 
custos através de menor 
envolvimento dos 
funcionários e/ou 
absentismo

As vítimas de Violência 
Doméstica continuam a 
ser vítimas e pagam custos 
sociais, económicos e 
psicológicos significativos

Para mais informações, consulte:
https://commission.europa.eu/document/download/13adc468-7765-42a7-8135-

5fccff4b4a71_en?filename=Study%20to%20support%20the%20impact%20assessment%20on%20preventing%
20and%20combatting%20violence%20against%20women%20and%20domestic%20violence.pdf

A Convenção de Istambul
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Estrutura da CI

Capítulos VII-XIICapítulos II-VICapítulo I

responder a perguntas sobre 
migração e asilo, 
 cooperação internacional,
mecanismos de 

monitorização (GREVIO),
 a relação com outros 

acordos internacionais, e

Quatro pilares para a 
proteção das mulheres
Abordagem integrativa e 

recolha de dados, Art. 7-
11

Prevenção, Art. 12-17  
Proteção e apoio, Art. 18-

28
Proteção legal efetiva no 

direito civil e penal, Art. 
29-58

Objetivo da CI
Âmbito da aplicação
Definições

Capítulo I

Objetivo e definições
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Objetivo da Convenção, Art. 1

Proteger as mulheres de todas as formas de violência 
prevenir, processar e eliminar a violência contra as mulheres e a violência 

doméstica
Contribuir para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as 

mulheres 
promover a verdadeira igualdade entre mulheres e homens, incluindo através do 

empoderamento das mulheres
promoção da cooperação internacional para a eliminação da violência contra as 

mulheres e da violência doméstica
Apoiar organizações e agências de aplicação da lei

Vítimas 
femininas/crianças de 
violência doméstica

Mulheres em risco de 
violência com base no 

género

Todas as formas de 
violência contra as 

mulheres

em termos de conteúdo

âmbito, Art. 2

em termos de tempo

Em situações de conflitos armadosEm tempo de paz

9

10



definições, Art. 3

• A violência contra as mulheres constitui uma violação dos direitos 
humanos e uma forma de discriminação, 
• Refere-se a todos os atos de violência baseada no género que 

causam ou têm a probabilidade de causar danos físicos, sexuais, 
psicológicos ou económicos ou sofrimento às mulheres.
• "violência doméstica" = qualquer ato de violência física, sexual, 

psicológica ou económica que ocorra dentro da família ou do 
agregado familiar ou entre ex-cônjuges ou parceiros atuais 

Casamento forçadoPerseguição
e

Assédio sexual

Violência sexual, 
incluindo violação

Violência doméstica

Mutilação genital 
femininaFormas de violência

Aborto forçado e
esterilização

Ameaças de violência e 
privação arbitrária de 

liberdade

Qualquer outra 
violência que resulte 

em danos físicos, 
sexuais, psicológicos ou 

económicos ou 
sofrimento para as 

mulheres

EscravaturaTráfico humano
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capítulos II-VI

Os quatro pilares da Convenção

Abordagem integrativa e 
recolha de dados 

Art 7-11

Proteção e apoio 
Art 18-28

Prevenção 
Art 1-17

Proteção legal efetiva tanto em 
matérias civis como penais 

Art 29-58 

quatro pilares da 
Convenção
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Resumo dos quatro pilares.: 
O que a Convenção exige que os Estados façam?

• Prevenção
Mudar atitudes, papéis de género e estereótipos
Formar profissionais
Sensibilizar para as diferentes formas de violência

• Proteção
Garantir que as necessidades e a segurança das vítimas sejam a prioridade
Criar serviços de apoio especializados e abrigos

• Processamento
Garantir que a violência contra as mulheres seja criminalizada e punida de forma adequada
Garantir que desculpas baseadas na honra, cultura e religião sejam inaceitáveis

• Políticas integradas
garantir que todas as medidas acima mencionadas façam parte de um conjunto abrangente e 

coordenado de políticas

a abordagem integrativa 
Art. 7-11: Os Estados são obrigados a....

• Tomar as medidas legislativas e outras necessárias para adotar e implementar
políticas eficazes, abrangentes e coordenadas em todo o Estado, que incluam
todas as medidas relevantes para prevenir e combater todas as formas de
violência, Art. 7

• Alocar recursos financeiros e humanos adequados para a implementação eficaz
das políticas integradas, Art. 8

• Reconhecer, incentivar e apoiar o trabalho das ONG relevantes, Art. 9

• Estabelecer um órgão de coordenação, Art. 10

• realizar pesquisas e recolha de dados, Art.11
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A prevenção significa que os Estados são obrigados a

• Influenciar atitudes, papéis de género e estereótipos que tornam a violência 
contra as mulheres socialmente aceitável, Art. 12

• Tomar as medidas legislativas e outras necessárias para prevenir todas as formas 
de violência

• Garantir que a cultura, o costume, a religião, a tradição ou a chamada "honra" 
não sejam considerados como justificativa para qualquer ato de violência

• Sensibilizar o público para as várias formas de violência e a sua natureza 
traumática, Art. 13

• Garantir educação e formação nestas questões, Art. 14, 15
• Criar programas de apoio, intervenção e tratamento, Art.16
• Incentivar a cooperação com organizações não governamentais, os meios de 

comunicação e o setor privado para sensibilizar o público, Art.17

Proteção e apoio, Art. 18-28: 
Os Estados são obrigados a....

• tomar as medidas legislativas ou outras necessárias para garantir que as vítimas 
recebam informações adequadas e atempadas sobre os serviços de apoio 
disponíveis e as medidas legais, numa língua que compreendam, Art. 19

• Estabelecer abrigos adequados e consulta telefónica gratuita, Art. 20-22
• prever a criação de centros de atendimento e encaminhamento adequados e de 

fácil acesso para crises de violação ou violência sexual, Art. 25
• proteger os direitos das testemunhas menores
• Prestar assistência médica e psicológica às vítimas e testemunhas menores
• Estabelecer um sistema de denúncia e proteger os denunciantes 
• Garantir uma cooperação eficaz entre as agências governamentais, as diversas 

autoridades e as ONG
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Proteção legal efetiva em matérias civis e penais, 
Art. 29, Art. 29-58 significa

• Fornecer medidas eficazes no âmbito do direito civil, Art.29
• Garantir uma criminalização efetiva, Arts. 33-36, 38
• Garantir uma investigação policial e um processamento eficazes e 

imediatos, Art. 45,46,49
• Garantir que crenças culturais, tradicionais e religiosas ou supostas 

noções de honra dos agressores não sejam aceites como justificativa 
para atos de violência de qualquer tipo;

• Ter em consideração os incidentes de violência doméstica em casos 
de guarda de menores, Art. 31

Jurisprudência relevante do TEDH sobre violência 
doméstica/violência contra as mulheres
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M.C. v. Bulgária, n.º 39272/98, 4.12.2003
Problema: 

• Os tribunais nacionais não condenaram dois homens pelo violação de uma rapariga 
de 14 anos porque não havia provas suficientes de que ela resistiu

O Tribunal constatou uma violação dos Artigos 3 e 8, porque as autoridades 
falharam em

• fazer uma avaliação sensível ao contexto da credibilidade das declarações, uma vez que as 
duas versões eram irreconciliáveis 

• verificar todas as circunstâncias envolventes 
• testar a credibilidade da versão dos acontecimentos apresentada pelos agressores
• testar a credibilidade das testemunhas apresentadas pela defesa ou o momento exato dos 

acontecimentos. 
• garantir que a requerente pudesse interrogar as testemunhas 

O Tribunal discordou que 
• O procurador concluiu que, na ausência de prova de resistência, não se podia 

concluir que os agressores tivessem entendido que a requerente não havia 
consentido

Opuz v. Turquia, n.º 33401/02
caso marco

Factos do caso
Uma história muito longa e grave de violência doméstica. As queixas da mulher foram 

ignoradas pelas autoridades locais repetidamente, rotulando a violência como uma "questão 
privada". No final, o marido matou a mãe da mulher e tentou matá-la

O Tribunal encontrou uma violação....
 do Art. 2 pela morte da mãe da requerente
 do Art. 3 pela falha em proteger a requerente da violência por parte do seu marido 
 (pela primeira vez!) do Art. 14 em conjugação com os Art. 2 e 3, porque 

a violência doméstica na Turquia afetava principalmente as mulheres e 
a indiferença geral e discriminatória do sistema judicial criou um clima propício à 

violência doméstica. 

O Tribunal concluiu que 
a violência sofrida pela requerente e pela sua mãe foi baseada no género e, 

portanto, discriminatória.
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Halime Kılıç v. Turquia, n.º. 63034/11, 28.06.2016
Factos do caso:
Queixas criminais repetidas e pedidos de aplicação de medidas de proteção pela mãe. Apesar de 

ter informado o Ministério Público sobre o rapto dos filhos em comum e as ameaças de morte, 
nada aconteceu. A mãe foi morta

O Tribunal encontrou uma violação do Art. 2 e do Art. 14 em conjugação com o 
Art. 2, porque 
as três ordens de proteção acabaram por ser ineficazes, porque foram emitidas tardiamente 
A falta de uma avaliação de risco resultou na inefetividade das medidas de proteção emitidas, 

porque o marido, como consequência, não foi colocado em prisão preventiva. 
As autoridades nacionais falharam em cumprir o seu dever de levar em consideração a situação 

psicológica, física e material em que a filha da requerente se encontrava e avaliá-la 
adequadamente

As autoridades falharam em ajudar a encontrar um abrigo para a filha da requerente e os seus 
sete filhos, falhando assim em oferecer o apoio adequado

Ao fechar regularmente os olhos aos atos repetidos de violência contra a filha da requerente, as 
autoridades domésticas criaram um clima propício à violência doméstica 

Volodina v. Rússia II, no. 40419/19

Factos do caso
A requerente acusou o seu ex-parceiro de ciberassédio (uso de dados, carregamento 

de fotos (falsas) na internet, instalação de um rastreador na sua bolsa)

O Tribunal encontrou uma violação do Art. 8, porque 
Apesar do quadro legal existente para processar a violência na internet, as 

autoridades, durante 2 anos, mostraram-se relutantes em iniciar investigações 
criminais e, depois, levaram-nas a cabo de forma tão lenta que os crimes acabaram 
por prescrever

Assim, as autoridades assumem a responsabilidade pela falha em garantir que o 
autor dos atos de violência cibernética fosse levado à justiça. 

A impunidade resultante foi suficiente para levantar dúvidas sobre a capacidade da 
máquina estatal em produzir um efeito suficientemente dissuasor para proteger as 
mulheres da violência cibernética.
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X. v. Grécia – 38588/21, 13.02.2024

Os factos do caso
 Após uma alegada violação, a vítima teve de ser submetida a um exame corporal por um 

médico do sexo masculino, identificar pessoalmente o agressor na esquadra, assinar 
documentos em grego sem tradução e não lhe foi fornecida informação sobre os processos 
criminais

O Tribunal concluiu, nos termos dos Artigos 3 e 8, que as autoridades
 não tomaram medidas para evitar que a requerente fosse ainda mais traumatizada e não 

levaram em consideração adequadamente as suas necessidades
 não a haviam informado dos seus direitos enquanto vítima, como o direito à assistência 

jurídica, o direito de receber informações e o direito de se opor à interpretação
 que nem a acusação nem o tribunal haviam analisado as circunstâncias do caso sob a 

perspetiva da violência baseada no género, 
 mas falharam em estabelecer todas as circunstâncias e 
 levar em consideração os fatores psicológicos particulares em casos de alegada violação e 

fazer uma avaliação sensível ao contexto da credibilidade das várias declarações. 

Kurt v. Áustria, no. 62903/15 (GC) –
factos do caso

• Junho 2010: ordem de proibição e ordem de proteção contra o marido (E.) devido 
à violência contra a requerente 

• Janeiro 2011: Condenação de E. por lesões corporais
• 22.05.2012: a requerente relata violação, asfixia e ameaças, bem como 

espancamento dos 2 filhos; eles confirmam os espancamentos em uma audiência
• No mesmo dia: Ordem de proteção contra a violência, confisco da chave do 

apartamento, interrogação de E. Ao mesmo tempo, foi iniciada uma investigação 
criminal.

• 25.05.2012: E. dispara contra o seu filho na escola e comete suicídio

PROBLEMA: Havia uma obrigação positiva, nos termos dos Art. 2 e 8, das 
autoridades estatais em colocar E. em prisão preventiva?
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Kurt v. Áustria – princípios gerais

A obrigação do Estado de tomar medidas preventivas para proteger a vida 
diz respeito à escolha dos meios, e não ao resultado. No caso de violência 
doméstica, isto significa:
• resposta imediata às alegações de violência doméstica
• Investigação cuidadosa e abrangente dos factos e do contexto 
• Identificação independente e proativa de riscos, se necessário, utilizando 

listas de verificação padronizadas
• formação adequada (adicional) e sensibilização
• comunicação entre os diversos órgãos envolvidos, incluindo as escolas no 

caso de crianças
• Aplicação de medidas de proteção caso haja um risco aumentado de 

violência

Kurt v. Áustria –
aplicação ao caso em questão

No caso presente, as autoridades agiram de forma autónoma, proativa 
e abrangente, porque

• Extensa interrogação das partes interessadas
• Conhecimento extenso da história da violência
• Posse de armas controlada por E.
• Os principais fatores de risco foram identificados
• Policiais especialmente treinados realizaram a previsão de perigo
• Uma análise de risco separada para as crianças não teria levado a um 

resultado diferente
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resumo: os Estados-membros têm a obrigação positiva 

• Adotar e aplicar leis apropriadas
• Garantir acesso igual e efetivo ao sistema jurídico
• Cumprir vários requisitos substantivos, como 

Resposta imediata às alegações de violência doméstica/Violência Contra as Mulheres
Realização de uma avaliação de risco
 Investigações independentes e proativas, que não devem se limitar às informações 

fornecidas apenas pela vítima
Treinamento regular de todos os profissionais envolvidos
Consideração especial da espiral de violência típica da violência doméstica
Se houver risco: adoção imediata de medidas de proteção

• Cumprir vários requisitos processuais

A Diretiva da UE 2024/1385
sobre o combate à violência contra as mulheres e à 

violência doméstica
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História das origens

• Primeira proposta da Comissão em 8 de março de 2022
• ponto principal de discórdia nas negociações: a questão de saber se o 

Artigo 83, n.º 1, do TFEU permite a adoção de regras mínimas para os 
crimes incluídos na proposta, em particular o crime de violação
O Art. 5 do projeto previa a obrigação dos Estados-Membros de criminalizar atos 

sexuais não consensuais contra uma mulher, enquanto em alguns Estados-Membros 
da UE a violação só é punível por lei se houver uso ou ameaça de violência. 

• Ao mesmo tempo, a UE aderiu à Convenção de Istambul em 1º de junho 
de 2023, após anos de hesitação - a Comissão já havia proposto a adesão 
em 2016
• A Diretiva entrou em vigor em 13 de junho de 2024
• Deve ser implementada na legislação nacional até, no máximo, 14 de junho 

de 2027

contexto
• Problema: 

A violência contra as mulheres e a violência doméstica são prevalentes em toda a UE 
e estima-se que afetem 1 em cada 3 mulheres na UE. Uma em cada duas mulheres 
já experimentou assédio sexual. A violência online também está em ascensão, 
afetando particularmente mulheres na vida pública, como jornalistas e políticas. Uma 
em cada duas mulheres jovens experienciou violência cibernética baseada no 
género.

Até este ano, não existia um ato legal específico da UE para proteger as mulheres
• Medidas da diretiva:

A Diretiva estabelece regras para prevenir e combater a violência contra as mulheres 
e a violência doméstica. 

Estabelece regras mínimas sobre a definição de crimes e penas nas áreas de 
exploração sexual de mulheres e crianças e crimes cibernéticos, bem como os 
direitos das vítimas de todas as formas de violência contra as mulheres ou violência 
doméstica antes, durante e por um período adequado após os processos criminais. 

Também estabelece regras relacionadas à proteção e apoio às vítimas, prevenção e 
intervenção precoce

Ela alinha a legislação da UE com os padrões internacionais relevantes
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visa
• reconhecer a responsabilidade compartilhada dos Estados-Membros na 

abordagem e promoção de um quadro abrangente para prevenir e 
combater eficazmente a violência contra as mulheres e a violência 
doméstica
• criminalizar certas formas de violência, a mutilação genital feminina e a 

violência cibernética.
• fortalecer o acesso das vítimas à justiça e seu direito à proteção adequada, 

incluindo  
proteção especial das crianças
Garantia de proteção legal urgente
Direito à compensação
Exclusão de conteúdo online relacionado à violência cibernética
Criação de centros de aconselhamento

• Instalar medidas preventivas
• Fortalecer a cooperação a nível nacional e da União

Conteúdo da Diretiva
Definições, âmbito da aplicaçãoCapítulo 1

Garantir a responsabilidade criminal por violação, mutilação genital feminina, divulgação não 
consensual de material íntimo/manipulado, ciberperseguição/assédio, incitação à violência

Capítulo 2 

Regras sobre proteção das vítimas e acesso à justiça, encaminhamento para serviços de apoio, 
identificação das necessidades de assistência da vítima, medidas urgentes de proteção, proteção 
da vida privada da vítima, remoção de conteúdo online

Capítulo 3

Assistência (especializada) às vítimas.Capítulo 4 

Medidas de prevenção, formação de profissionais, programas de intervenção,Capítulo 5 

Estabelecimento de um órgão coordenador, coordenação e cooperação interagências, 
cooperação com organizações não governamentais, cooperação a nível da União, coleta de dados 
e pesquisa

Capítulo 6

Disposições FinaisCapítulo 7
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Obrigado pela sua atenção!

Petra Volke
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